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 Portaria n.º 1352/2007
de 12 de Outubro

Pela Portaria n.º 1123/2006, de 23 de Outubro, foi criada 
a zona de caça municipal de São Salvador da Aramenha 
(processo n.º 4012-DGRF), situada no município de Mar-
vão, e transferida a sua gestão para a Associação de Caça 
e Pesca de São Salvador da Aramenha. 

Veio entretanto um proprietário de terrenos incluídos na 
zona de caça acima referida requerer a sua exclusão. 

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, que seja excluído da presente zona de 
caça um prédio rústico sito na freguesia de São Salvador 
de Aramenha, município de Marvão, com a área de 18 ha, 
ficando a mesma com a área de 2675 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante. 

Pelo Ministro do Ambiente do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 25 de Setembro de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 28 de Setembro de 2007. 

  

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO 

Decreto-Lei n.º 340/2007
de 12 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, que aprova 
o regime jurídico de pesquisa e exploração de massas 
minerais (pedreiras), procurou introduzir no procedimento 
de licenciamento e fiscalização das pedreiras normas que 

garantissem a adequação das explorações existentes à lei 
e a necessária ponderação dos valores ambientais.

Contudo, este diploma veio a revelar -se, na prática, 
demasiado exigente ao pretender regular através de um 
regime único um universo tão vasto e diferenciado como 
é o do aproveitamento das massas minerais das diversas 
classes de pedreiras. A título de exemplo, refere -se a exi-
gência aos industriais do sector da entrega do projecto de 
adaptação das pedreiras já licenciadas no prazo de 18 me-
ses, norma que, apesar da sua inequívoca bondade, se 
mostrou de aplicação impraticável, em especial para as 
explorações de pequena e média dimensão, ainda que tal 
prazo tenha sido prorrogado por duas vezes, através dos 
Decreto s-Leis n.os 112/2003, de 4 de Junho, e 317/2003, 
de 20 de Dezembro, por mais 6 meses cada.

O presente diploma tem, pois, como objectivo essencial 
adequar o Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, à 
realidade do sector, o que permitirá que sejam cumpridos 
os fins a que inicialmente se propôs, tornando possível 
o necessário equilíbrio entre os interesses públicos do 
desenvolvimento económico, por um lado, e da protecção 
do ambiente, por outro.

Das alterações introduzidas pelo presente diploma, 
salienta -se o restabelecimento do princípio do interlocutor 
único, a clarificação da intervenção e das competências 
fiscalizadoras das diferentes entidades e a criação de ins-
trumentos legais com abordagens técnico -administrativas 
mais eficazes e de reconhecida sustentabilidade técnica e 
ambiental, tais como as figuras dos projectos integrados 
e dos planos trienais.

As adequações efectuadas visam alcançar um melhor e 
continuado acompanhamento das explorações no terreno, 
em detrimento de uma carga administrativa desajustada para 
a grande maioria das explorações, muitas das quais com pe-
quena dimensão, como é o caso das explorações para a pedra 
de calçada e de laje. Neste último sector foram, aliás, tidas 
em consideração as recomendações constantes da Resolu-
ção da Assembleia da República n.º 40/2003, de 9 de Maio.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e as associações representativas do sector 
das pedreiras.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 51.º do Decreto -Lei 

n.º 90/90, de 16 de Março, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 9.º, 10.º, 11.º, 13.º, 18.º, 
20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 30.º, 31.º, 
32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 37.º, 38.º, 39.º, 40.º, 41.º, 42.º, 
43.º, 44.º, 45.º, 46.º, 47.º, 48.º, 49.º, 50.º, 51.º, 52.º, 54.º, 
56.º, 57.º, 58.º, 59.º, 60.º, 61.º, 62.º, 63.º, 64.º, 65.º, 66.º e 
67.º do Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 112/2003, de 4 de Junho, e pelo 
Decreto -Lei n.º 317/2003, de 20 de Dezembro, passam a 
ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[…]

Para efeitos deste diploma, entende -se por:
a) ‘Anexos de pedreira’ as instalações e oficinas para 

serviços integrantes ou auxiliares de exploração de mas-




